
 

 

Petição pela Fiscalização da Acessibilidade nos 
Transportes Públicos 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República,  

  

Dr. José Pedro Aguiar Branco,  

  

Em nome da Associação Salvador, vimos por este meio expressar a nossa crescente preocupação em 

relação à insuficiente fiscalização das condições de acessibilidade nos transportes públicos em 

Portugal, tanto nas estações como nos próprios veículos.  

  

A acessibilidade é um direito fundamental e uma condição indispensável para a inclusão das pessoas 

com deficiência e mobilidade reduzida na sociedade. Contudo, temos constatado que muitas 

infraestruturas de transportes e veículos continuam a não cumprir a legislação vigente em matéria de 

acessibilidade, comprometendo a autonomia e a qualidade de vida de milhares de cidadãos 

portugueses.  

  

Apontamos, a título de exemplo, várias situações problemáticas:  

– Elevadores e escadas rolantes frequentemente avariados ou ausentes, dificultando ou 

impossibilitando o acesso a pessoas com mobilidade condicionada;  

– Rampas avariadas nos autocarros;  

– Novas frotas não acessíveis;  

– Falta de informações em formato acessível para pessoas com deficiência visual ou auditiva.  

  

Estes exemplos ilustram uma falha na fiscalização, implementação e no cumprimento das normas de 

acessibilidade, apesar de estas estarem claramente previstas na legislação nacional e em diretivas 

europeias.  

  

Face a este cenário, solicitamos a V. Exa. que intervenha no sentido de:  

- Reforçar os mecanismos de fiscalização das condições de acessibilidade nos transportes públicos, 

incluindo estações, paragens, terminais e veículos;  

- Atribuir recursos adicionais e capacitar as entidades fiscalizadoras competentes, para que possam 

agir com maior eficácia e celeridade;  

- Estabelecer penalizações mais rigorosas para entidades públicas ou privadas que não cumpram os 

requisitos legais de acessibilidade;  

- Garantir que todas as estações e veículos são acessíveis;  

- Garantir a transparência nos relatórios de fiscalização, disponibilizando-os ao público.  

  

Reiteramos que a inclusão e a acessibilidade são princípios estruturantes de uma sociedade justa e 

equitativa. Pedimos, por isso, o vosso empenho e dedicação na promoção de um sistema de 

transportes públicos que sirva a todos os cidadãos, sem exceção.  

  

Agradecemos a atenção de V. Exa. a este assunto de extrema importância e estamos à disposição 

para colaborar na elaboração de soluções e na partilha de informações adicionais.  

  

Com os melhores cumprimentos,  

Salvador Mendes de Almeida 

 

Salvador Palha Mendes de Almeida 


